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1. Com relação à ação de prestação de contas, é 
correto afirmar: 
(a) A ação de prestação de contas é restritiva e 
competirá apenas a quem tiver o direito de exigi-la; 
(b) Aquele que pretender exigir a prestação de contas 
requererá a citação do réu para, no prazo de 15 dias, 
as apresentar ou contestar a ação; 
(c) Prestadas as contas, terá o autor 10 dias para dizer 
sobre elas; 
(d) Se o réu não apresentar as contas dentro do prazo 
legal, apresentá-las-á o autor dentro de 10 dias; 
(e) O saldo credor declarado na sentença não poderá 
ser cobrado em execução forçada; 
 
2. Com relação à ação de prestação de contas, 
anulação de títulos ao portador e consignação em 
pagamento, é correto afirmar: 
a) são tipos especiais relativos ao processo de 
conhecimento com aplicação de regras específicas 
relativos ao processo de execução. 
b) o CPC trata de todas as situações fáticas que 
autorizam a parte a consignar o pagamento, trazendo 
um rol taxativo 
c) a ação de anulação de títulos tem como 
requisitos a perda do título ou seu injusto 
desapossamento 
d) aquele que tem o dever de prestar contas não 
tem interesse legítimo para a propositura da ação de 
prestação de contas, pois seu direito é natural e 
independe da atitude da parte contrária 
 
3. Sobre a jurisdição voluntária, é correto afirmar que: 
a) assim como na contenciosa, o juiz é obrigado 
na jurisdição voluntária a observar a legalidade 
estrita; 
b) o Ministério Público pode atuar como órgão 
interveniente na jurisdição voluntária, mas não como 
órgão agente; 
c) o interditando não pode constituir advogado, 
devendo ser nomeado curador especial para sua 
defesa; 
d) cessando as funções do tutor ou curador pelo 
decurso do prazo em que era obrigado a servir, ser-
lhe-á lícito requerer a exoneração do encargo; 

e) o tutor ou curador poderá eximir-se do 
encargo, apresentando escusa ao juiz a qualquer 
tempo. 
4. A  respeito  das  disposições  gerais  relacionadas  
aos  procedimentos  especiais  de  jurisdição  
voluntária,  assinale a alternativa INCORRETA:  
a) O  procedimento  terá  início  por  provocação  
do  interessado  ou  do Ministério  Público,  cabendo-
lhes  
formular o pedido em requerimento dirigido ao juiz,  
devidamente  instruído  com  os  documentos  
necessários  e  com  a  indicação  da  providência  
judicial.  
b) O  prazo  para  responder  é  de  dez  dias,  e  
os  
interessados podem produzir as provas destinadas a  
demonstrar  as  suas  alegações; mas  ao  juiz  é  lícito  
investigar  livremente os  fatos e ordenar de ofício a  
realização de quaisquer provas.  
c) O  juiz  decidirá  o  pedido  no  prazo  de  dez  
dias,  
podendo adotar em cada caso a solução que reputar  
mais  conveniente  ou  oportuna,  observando,  
entretanto, o critério da legalidade estrita.  
d) A sentença poderá ser modificada, sem prejuí
zo dos  efeitos  já  produzidos,  se  ocorrerem  
circunstâncias  supervenientes.  
 
5. São procedimentos judiciais de jurisdição voluntária 
as ações  
a) de alienação judicial. 
b) de despejo. 
c) de prestação de contas. 
d) possessórias. 
 
6. Sobre os inventários e partilhas, de acordo com o 
Código de Processo Civil, é correto afirmar que  
a) o processo de inventário e partilha deve ser 
aberto no prazo máximo de 30 (trinta) dias a contar 
da abertura da sucessão, ultimando-se nos 12 (doze) 
meses subsequentes, podendo o juiz prorrogar tais 
prazos, de ofício ou a requerimento de parte. 
b) o juiz decidirá todas as questões de direito e 
também as questões de fato, quando este se achar 
provado por documento, só remetendo para os meios 
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ordinários as que demandarem alta indagação ou 
dependerem de outras provas. 
c) havendo testamento, se todos os interessados 
forem capazes e concordes poderá fazer-se o 
inventário e a partilha por escritura pública, a qual 
constituirá título hábil para o registro imobiliário. 
d) o Ministério Público, independentemente da 
qualificação dos herdeiros, sempre tem legitimidade 
concorrente para requerer o inventário e a partilha. 
e) para o tabelião lavrar a escritura pública do 
inventário, não é necessário que as partes estejam 
assistidas por advogado, desde que todas sejam 
maiores, capazes e concordes. 
 
7. Com relação ao procedimento da curatela dos 
interditos, é correto afirmar que: 
a) na ausência dos pais, do tutor e do cônjuge, 
um parente próximo pode requerer a interdição. 
b) a sentença proferida pelo juiz faz coisa julgada 
material. 
c) a realização de prova pericial, consistente no 
exame do interditando, é facultativa, podendo o juiz 
dispensá-la. 
d) o Ministério Público não tem legitimidade 
para requerer a interdição. 
 
8. Requerida a interdição pelo órgão do Ministério 
Público, o juiz:  
a) nomeará defensor dativo para responder em 
5 (cinco) dias. 
b) nomeará ao interditando curador à lide. 
c) nomeará curador provisório ao interditando, 
sob compromisso. 
d) convocará outro membro do Ministério 
Público para exercer as funções de “ custos legis”. 
 
9. No procedimento de jurisdição voluntária, 
a) cabe aos interessados provar suas alegações, 
não sendo lícito ao juiz ordenar a produção de provas 
de ofício. 
b) não há lide e o juiz não está vinculado à estrita 
legalidade para decidir. 
c) são processados os pedidos de emancipação e 
de demarcação e divisão de terras particulares. 

d) há verdadeiro processo, onde se verifica lide, 
uma vez que consubstanciado em ato emanado pelo 
Poder Judiciário. 
e) não há possibilidade de sua provocação pelo 
Ministério Público, devendo este órgão, bem como a 
Fazenda Pública participar nos casos previstos em lei. 
 
10. Relativamente à ação monitória, assinale a 
assertiva incorreta.  
a) O réu poderá oferecer embargos no prazo de 
15 (quinze) dias, suspendendo a eficácia do mandado 
inicial.  
b) Os embargos independem de prévia 
segurança do juízo, sendo processados nos próprios 
autos, pelo procedimento ordinário.  
c) Ajuizada execução e realizada a citação, pode 
o juiz, entendendo que o título executivo carece de 
certeza, liquidez e exigibilidade, a requerimento da 
parte, convertê-la em ação monitória.  
d) Pode ser realizada a citação por edital, e, não 
oferecidos embargos pelo réu, ser-lhe-á nomeado 
curador especial que deverá apresentar embargos.  
e) Cabe ação monitória para haver saldo 
remanescente oriundo de venda extrajudicial de bem 
alienado fiduciariamente em garantia.  
 
11. Sobre a ação de consignação em pagamento, 
considere as assertivas abaixo.  
I - A sentença que concluir pela insuficiência do 
depósito determinará, sempre que possível, o 
montante devido e, neste caso, valerá como título 
executivo. 
II - O réu pode alegar, na contestação, que o depósito 
é insuficiente, o que acarretará a improcedência da 
ação.  
III - Cessam para o devedor os riscos e os juros, 
quando efetivado o depósito por ele pretendido.  
Quais são corretas?  
a) Apenas I  
b) Apenas II  
c) Apenas III 
d) Apenas II e III  
e) I, II e III  
 
12. A proteção possessória pode se desenvolver por 
meio de diversos tipos de ações. No que se refere às 
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espécies de ações possessórias e suas características, 
assinale a afirmativa correta.  
a) Em virtude do princípio da adstrição, a 
propositura de uma ação possessória em vez de outra 
impede que o juiz conheça do pedido e outorgue a 
proteção correspondente àquela cujos requisitos 
estejam provados. 
b) É defeso ao autor cumular o pedido 
possessório com condenação em perdas e danos, 
devendo optar por um ou outro provimento, sob pena 
de enriquecimento sem causa. 
c) As ações possessórias não possuem natureza 
dúplice. Sendo assim, caso o réu queira fazer pedido 
contra o autor, não poderá se valer da contestação, 
devendo apresentar reconvenção. 
d) Apenas o possuidor figura-se como parte 
legitima para a propositura das ações possessórias, 
tanto na hipótese de posse direta quanto na hipótese 
de posse indireta. 
 
13. ASSINALE A ALTERNATIVA INCORRETA.  
a) As ações possessórias cujo procedimento 
especial é previsto no Código de Processo Civil 
consistem em interdito proibitório, manutenção e 
reintegração de posse, e visam, respectivamente, a 
tutelar a posse contra seu molestamento, turbação ou 
esbulho. 
b) Na ação de reintegração de posse, o juiz, ao 
conceder o pedido cumulado de desfazimento de 
construção ou plantação, deverá determinar ao réu-
esbulhador que desfaça a construção ou plantação, 
tendo, pois, tal decisão, natureza mandamental. 
c) As demandas possessórias são dúplices, 
permitindo que o réu, em contestação, requeira tutela 
possessória, independentemente de reconvenção. 
d) A tutela possessória é dita de cognição 
sumária de corte vertical, porque a alegação e 
discussão do domínio são questões irrelevantes para a 
procedência da ação possessória. 
e) Há diferença entre as ações de reintegração 
de posse de força nova e a de força velha no que 
tange aos requisitos a serem demonstrados para 
obtenção da liminar possessória. Na ação de força 
nova, o perigo na demora é presumido pelo 
legislador; na de força velha, ao revés, o requerente 

deverá demonstrar a presença dos requisitos 
previstos no art. 273 do Código de Processo Civil. 
 
14. Examine os seguintes enunciados, em relação às 
alienações judiciais, como procedimento especial de 
jurisdição voluntária: 
I. Nos casos expressos em lei e sempre que os bens 
depositados judicialmente forem de fácil 
deterioração, estiverem avariados ou exigirem 
grandes despesas para a sua guarda, o juiz, de ofício 
ou a requerimento do depositário ou de qualquer das 
partes, mandará aliená-los em leilão.  
 
II. Poderá o juiz autorizar, em certas circunstâncias, a 
alienação de semoventes e outros bens de guarda 
dispendiosa; mas não o fará se alguma das partes se 
obrigar a satisfazer ou garantir as despesas de 
conservação. 
III. Quando uma das partes requerer a alienação 
judicial, o juiz ouvirá sempre a outra antes de decidir, 
realizando-se o ato, porém, independentemente de 
leilão, se todos os interessados forem capazes e nisso 
convierem expressamente.  
IV. A alienação será feita pelo maior lanço oferecido, 
desde que, ao menos, igual ou superior ao valor da 
avaliação.  
V. Efetuada a alienação e deduzidas as despesas, 
depositar-se-á o preço, nele ficando sub-rogados os 
ônus ou responsabilidades a que estiverem sujeitos os 
bens.  
Estão corretos 
 
a) I, II, III e IV, apenas. 
b) I, II, III, IV e V. 
c) I, II, IV e V, apenas. 
d) I, II, III e V, apenas. 
e) II, III, IV e V, apenas. 
 
15. Nos procedimentos especiais de jurisdição 
voluntária, 
a) seu início dar-se-á por provocação exclusiva do 
interessado ou do Juiz da causa, este nos casos em 
que houver interesse de menores ou incapazes. 
b) a sentença proferida poderá ser modificada, sem 
prejuízo dos efeitos já produzidos, se ocorrerem 
circunstâncias supervenientes. 
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c) o prazo para responder é o dos procedimentos 
ordinários, de 15 dias. 
d) os interessados podem produzir as provas 
destinadas a demonstrar suas alegações, mas não 
poderá o Juiz investigar livremente os fatos, nem 
ordenar de ofício a realização de provas ou diligências 
nos autos. 
e) o Juiz é obrigado, no processo, a adotar critério de 
legalidade estrita, sem margem para soluções 
discricionárias. 
 
16. A respeito da curatela dos interditos, 
é incorreto afirmar que: 
a) O Ministério Público, quando atua como 
interveniente no procedimento de interdição, não é 
parte legítima para postular a remoção do curador 
nomeado mediante sentença transitada em julgado;  
b) O Ministério Público possui legitimidade ativa para 
requerer a instauração do procedimento de 
interdição, hipótese em que o juiz nomeará ao 
interditando curador à lide;  
c) A interdição pode ser promovida pelo pai, mãe ou 
tutor, pelo cônjuge ou algum parente próximo;  
d) Trata-se de procedimento de jurisdição voluntária;  
e) A sentença de interdição produz efeito desde logo, 
embora sujeita à apelação 
 
17. A  respeito  das  disposições  gerais  relacionadas  
aos  procedimentos  especiais  de  jurisdição  
voluntária,  assinale a alternativa INCORRETA:  
a) O  procedimento  terá  início  por  provocação  do  
interessado  ou  do Ministério  Público,  cabendo-lhes  
formular o pedido em requerimento dirigido ao juiz,  
devidamente  instruído  com  os  documentos  
necessários  e  com  a  indicação  da  providência  
judicial.  
b) O  prazo  para  responder  é  de  dez  dias,  e  os  
interessados podem produzir as provas destinadas a  
demonstrar  as  suas  alegações; mas  ao  juiz  é  lícito  
investigar  livremente os  fatos e ordenar de ofício a  
realização de quaisquer provas.  

c) O  juiz  decidirá  o  pedido  no  prazo  de  dez  dias,  
podendo adotar em cada caso a solução que reputar  
mais  conveniente  ou  oportuna,  observando,  
entretanto, o critério da legalidade estrita.  
d) 
A sentença poderá ser modificada, sem prejuízo dos  
efeitos  já  produzidos,  se  ocorrerem  circunstâncias  
supervenientes.  
 
18. A separação consensual e o divórcio consensual 
poderão ser realizados sem a intervenção judicial 
a) desde que não haja filhos menores ou incapazes do 
casal e, observados os requisitos legais, por meio de 
escritura pública, da qual constarão as disposições 
relativas à descrição e à partilha dos bens comuns e à 
pensão alimentícia e, ainda, ao acordo quanto à 
retomada pelo cônjuge de seu nome de solteiro ou à 
manutenção do nome adotado quando se deu o 
casamento. 
b) por meio de escritura pública, desde que não haja 
filhos menores ou incapazes, ainda que haja discussão 
quanto à destinação do patrimônio do casal. 
c) desde que observados os requisitos legais quanto 
aos prazos, por meio de escritura pública, da qual 
constarão as disposições relativas à descrição e à 
partilha dos bens comuns e à pensão alimentícia dos 
filhos menores ou incapazes e, ainda, ao acordo 
quanto à retomada pelo cônjuge de seu nome de 
solteiro ou à manutenção do nome adotado quando 
se deu o casamento. 
d) se houver expressa anuência do órgão do 
Ministério Público e seja o acordo elaborado por meio 
de escritura pública, da qual constarão as disposições 
relativas à descrição e à partilha dos bens comuns e à 
pensão alimentícia dos filhos menores ou incapazes e, 
ainda, ao acordo quanto à retomada pelo cônjuge de 
seu nome de solteiro ou à manutenção do nome 
adotado quando se deu o casamento. 
e) por meio de escritura particular, firmada pelos 
separandos ou divorciandos, com firma reconhecida. 

 


